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“Da participação à intervenção – Bairro da Traslar”, é uma investigação sobre a 
prática da arquitetura participada. 
Partindo de um enquadramento internacional e nacional e passando por uma 
análise de projetos participativos com contextos bastante diferentes, verifica-se a 
transversalidade entre práticas arquitetónicas e sociais. Este estudo permite adquirir 
ferramentas que possibilitam ao autor adotar uma posição na elaboração de um projeto 
participado com a população. 
Esta componente prática traduz-se num processo de colaboração com uma 
comunidade com o objetivo de, em conjunto, definir um projeto desde o começo, ao 
contrário do método tradicional. 
A presente dissertação pretende assim colocar em prática as informações 
















“From participation to intervention – Traslar Neighborhood” is an investigation 
about the practice of participatory architecture. 
Starting from a national and international point of view and through an analysis 
of participatory projects on very different contexts, it’s possible to verify the 
transverseness between architectural and social practices. This study allows to 
acquisition of tools that enable the author to adopt a position in the development of a 
participatory project with the population. 
This practical component results from a collaboration with a community, with the 
aim of defining together a project from the beginning, contrasting the traditional method. 
This dissertation thus aims to put into practice the information gathered in the 
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Esta investigação tem como ponto de partida o estudo da arquitetura 
participada, num contexto internacional e nacional, acompanhada por uma perspectiva 
social, antropológica e política. 
 Os contextos analisados, bastante diferentes entre si, quer por questões 
geográficas, quer por questões culturais e temporais, permitem retirar as ferramentas 
necessárias para aplicar num determinado lugar, com um determinado contexto. Uma 
das motivações que nos levou a seguir este tema era perceber qual o papel do arquiteto 
num processo participado e, com recurso a uma experiência prática, compreender se 
este modelo funcionaria nos padrões atuais. 
 É necessário realçar que esta temática surge essencialmente na construção de 
habitação, até porque sempre foi um tema de discussão no seio dos arquitetos. É dessa 
forma que esta dissertação se desenvolve, organizada em três momentos.  
No primeiro capítulo, fazemos uma análise ao contexto internacional e nacional 
sobre o tema da participação. Internacionalmente, a análise é feita desde as primeiras 
discussões no seio dos CIAM, sobre o habitat e o conceito de identidade, em contraste 
com o homem genérico de Le Corbusier, até à obra de John F. C. Turner na América do 
Sul, onde a auto-organização e auto-ajuda humana preponderava. No enquadramento 
nacional, o estudo inicia-se nas primeiras incursões da arquitetura portuguesa no 
Modernismo, num país sob um regime ditatorial, bastante conservador, até à queda do 
mesmo e das questões que essa revolução levantou. 
Em seguida, no segundo capítulo, analisa-se um conjunto de obras, projetadas 
em contextos bastante diferentes onde a participação da população foi predominante. 









O último momento consolida toda a investigação anteriormente formada. É feito 
um trabalho de campo em contacto direto com uma população, de modo a dar resposta 
a um problema, recorrendo a premissas anteriormente estudadas. Tentar perceber e 
analisar, como um arquiteto, nos contextos atuais, pode aplicar metodologias usadas há 
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Em 1964, era inaugurada a exposição “Architecture without Architects - A Short 
Introduction to Non-Pedigreed Architecture”, comissariada por Bernard Rudofsky, no 
MoMa (Museum of Modern Art), em Nova Iorque. 
Esta exposição surge, segundo palavras do próprio comissário, como resultado 
do estudo da arquitetura não formal e não classificada. Numa base fotográfica, a preto e 
branco, são expostos diversos conceitos da arte de construir arquitetura, cuja 
denominação, por falta de conhecimento, não consegue ser precisa. Aquilo a que 
apelidamos de arquitetura “vernacular, anónima, espontânea, indígena, rural” 2  é 
efetivamente uma arquitetura informal, onde quem habita constrói o espaço conforme as 
suas necessidades. 
No catálogo da exposição afirma-se 
“que a arquitetura dos arquitetos é incapaz de produzir a beleza, sentido 
comum, adequação e capacidade de permanência das arquiteturas populares 
de muitas culturas”3,  
pretendendo mostrar que a arquitetura vernacular pode ser a base necessária para 
questionar a arquitetura estandardizada e de padrões típica do Funcionalismo. 
Este levantamento e estudo de Bernard Rudofsky, vai ao encontro das 
preocupações manifestadas uma década antes, no ceio dos CIAM4, onde as divergências 
com o Modernismo se começavam a fazer sentir. 
Em 1953, no IX CIAM, em Aix-en-Provence, sob o tema “Habitat”, foi proposta a 
introdução do conceito de ‘identidade’ no debate. Para os arquitetos da terceira geração5 
a arquitetura já não deveria seguir a doutrina Modernista, que se baseava num homem 
genérico, puro e ideal, que vivia em espaços completamente racionalizados, mas sim 
“propor uma utopia do possível, aceitando os gostos e necessidades das pessoas.”6  
Esta nova perspetiva levou à extinção dos CIAM e à formação do Team 107 em 
1959, que já vinha a ganhar forma nos últimos encontros.  
                                                          
2 RUDOFSKY, Bernard - Architecture without architects: a short introduction to non-pedigreed architecture, (sem número de página) 
3
 MONTANER, Josep Maria - Depois do Movimento Moderno, p. 128 
4 Os Congressos Internacionais de Arquitetura Moderna, fundados na Suíça, foram criados pelos principais nomes da arquitetura 
para debater caminhos a seguir. Realizados entre 1928/56, foram responsáveis por disseminar uma arquitetura racional e funcional. 
5 São arquitetos da 3ª geração os que começaram a sua atividade nos anos 50. Nomes como Giancarlo De Carlo e o casal Alison e 
Peter Smithson constituíam esta geração, que se caracterizou pela procura da harmonia da continuidade do modernismo. 
6
 MONTANER, Josep Maria - Depois do Movimento Moderno, p. 30 
7 O Team X era um grupo de arquitetos que se juntou após o fim dos CIAM com a vontade de continuar com a nova tradição 


















Este novo grupo de arquitetos, apesar de variável ao longo das reuniões, tem 
como mentores os holandeses Jacob B. Bakema e Aldo van Eyck, os britânicos Alison e 
Peter Smithson, o italiano Giancarlo de Carlo e os franceses George Candillis e Shadrach 
Woods 8  que apesar das suas diferenças mantiveram uma atitude experimental e 
empírica 9 , que lhes permitiu reconhecer o Homem como algo mais do que um ser 
genérico, questionando a herança Modernista e defendendo com veemência os valores 
individuais do Homem. Era necessária uma mudança na metodologia arquitetónica e um 
corte com os modelos funcionalistas. 
Os anos sessenta são marcados por esta nova geração de arquitetos, mais 
liberais e democráticos – o “liberal man” – em que a própria disciplina de arquitetura se 
aproxima mais do campo da antropologia. Segundo Aldo van Eyck “é vital superar a 
abstração alienante da arquitetura moderna; é básico reencontrar aquilo que é comum 
às formas construídas pelo homem.”10 
Num momento em que os modelos modernistas, demasiado superficiais, já não 
funcionavam, era necessário encontrar novas formas de abordar o assunto. A questão 
da habitação era um dos problemas da época e portanto acabou por se tornar um tema 
de debate e estudo, no ceio dos TEAM X. Giancarlo de Carlo afirmava que  
“o problema habitacional não pode ser resolvido de cima. É um problema do 
povo, e só será solucionado, ou até mesmo encarado corajosamente, mediante 
a vontade e a ação concretas do próprio povo”11, 
pois, na sua opinião, a participação e envolvimento do habitante no processo de 
construção, juntamente com os arquitetos e profissionais de outras áreas, proporcionaria 
resultados mais ricos, completos e vantajosos. Aliás, no início dos anos 50 é lançada 
uma política nacional de realojamento em Itália, o INA-Casa, inserida no programa de 
Housing, que procurava “reocupar os operários italianos durante o período de 
reconstrução.”12 
 
                                                          
8 BANDEIRINHA, José António - O processo SAAL e a arquitectura no 25 de Abril de 1974, p. 38. 
9
 Cf. Josep Maria Montaner - Depois do Movimento Moderno, p. 31 
10
 MONTANER, Josep Maria - Depois do Movimento Moderno, p. 32 
11
 CARLO, Giancarlo De – The Housing Problem in Italy. 1948, in HALL, Peter – Cities of tomorrow: an intellectual history of urban 
planning and design in the twentieth century, p. 294. (tradução do autor da dissertação) 
12






No final da década de sessenta, “é num plano abertamente político que Henri 
Lefebvre (1901-1991) reclama o Direito à Cidade.” 13, isto é, o habitante tem o direito à 
construção do seu próprio habitat e não as instituições tecnocráticas do Estado 
Providência14. Este termo, homónimo do seu livro Le Droit à la Ville, publicado em 1968, 
ecoava nas ruas parisienses durante a manifestação do Maio de 6815. Esta greve geral, 
iniciada por um movimento estudantil, depressa se alastrou ao operariado, numa revolta 
perante as políticas capitalistas que se faziam sentir. A sociedade mostrava-se veemente 
na defesa dos seus direitos e no descontentamento com o desenraizamento social em 
que os modelos urbanos funcionalistas assentavam.16 
No decorrer dos anos setenta muitos arquitetos enveredaram pelo campo da 
experimentação e pela incessante busca de novos modelos e métodos de pensar/fazer 
arquitetura: uma arquitetura “pensada em função dos usuários e de suas possibilidades 
de participação nos espaços públicos e privados”17 e acima de tudo uma “arquitetura 
sem arquitetos” 18. O alojamento era um problema mundial, que tanto se fazia sentir nos 
países do Primeiro Mundo, como nos do Terceiro Mundo19. O abandono da agricultura 
pela população, que já vinha a acontecer nas últimas décadas, para trabalhar nas 
indústrias da cidade, criou uma situação insustentável de precariedade da habitação. 
Obviamente, os problemas adjacentes a este aumento de necessidade de habitação 
afetavam de forma desigual a população, consoante a sua classe social20. As cidades, 
projetadas segundo a metodologia moderna, não estavam preparadas para este êxodo e 
o excesso de população, principalmente de classe operária, que acabava por ‘fugir’ para 
as periferias, onde novos bairros e cidades cresciam, desprovidas de qualquer tipo de 
ordenamento e condições de salubridade mínimas. Estes novos núcleos, chamados de 
clandestinos, cresceram rapidamente. Esta situação gritante fez com que novas medidas  
                                                          
13
 FERREIRA, Jorge Figueira – A periferia perfeita: Pós-modernidade na arquitetura portuguesa anos 60-anos 80, p. 92. 
14
 Cf. PORTAS, Nuno; GRANDE, Nuno – “Entre a crise e a crítica da cidade moderna.”, in VALENTE, Mário, coord., Lisboscópio. p. 
75. O Estado-Providência é um conceito de governo em que o estado tem um papel essencial na proteção e promoção da economia 
e do bem-estar social. Este modelo teve origem na Grande Depressão e ganhou força depois da Segunda Guerra Mundial, com o fim 
do totalitarismo. O Estado-Providência foi fundamental na reconstrução da Europa do pós-guerra. 
15 Maio de 68 refere-se a uma greve de dimensões revolucionárias ocorrida em França. Começou por ser uma contestação de 
estudantes revoltados com o ensino, que depressa se alargou ao sector social, paralisando mais de dez milhões de trabalhadores 
que reivindicavam melhores condições laborais. 
16
 PORTAS, Nuno; GRANDE, Nuno – Entre a crise e a crítica da cidade moderna, in VALENTE, Mário, coord., Lisboscópio, p. 75 
17
 MONTANER, Josep Maria - Depois do Movimento Moderno, p. 129. 
18
Idem. 
19 Elaborada entre 1945 e 1990, a Teoria dos Mundos foi o nome dado à subdivisão, por grandeza económica, do mundo. Com isto, 
começaram-se a usar os termos países desenvolvidos e países subdesenvolvidos. 
20





















fossem tomadas, políticas e arquitetónicas, de modo a responder à falta de habitação e 
ao realojamento do proletariado mais pobre, levando à construção massiva para o maior 
número possível de pessoas. 
Apesar de ser um problema global, foi nos países do Terceiro Mundo que a 
explosão demográfica e habitacional se tornou “um case-study interessante para 
perceber as formas de auto-organização humana”21. Foi sobretudo na América Latina 
que o potencial dos aglomerados habitacionais não controlados atraiu mais arquitetos.  
John F. C. Turner é sem dúvida um nome indissociável das experiências e 
estudos que proliferaram nos países latino-americanos. O arquiteto britânico residiu no 
Peru entre 1957 e 1965, onde se aventurou a estudar o fenómeno das barriadas e 
acima de tudo a soltar-se “das teias das inovações tecnológicas e das formulações 
intelectuais” 22 . Durante oito anos colaborou e dedicou-se a inúmeros projetos de 
autoconstrução e de realojamento de emergência. Em todo este processo, mais 
importante que os sintomas de uma ameaça social, foi a capacidade de auto-ajuda e 
realização popular23 que mais motivou John Turner a envolver-se com esta problemática. 
O mais revelador do seu trabalho foi a descoberta de que  
“a auto-ajuda e a promoção directa na produção de habitação, no Peru e mais 
genericamente nos países latino-americanos, assumidas pelo establishment 
como um problema grave, podiam e deviam ser antes consideradas como uma 
lição a seguir.”24.  
Sintetizando, Turner chegou a três conclusões: a primeira, que o importante na 
habitação é o que esta faz pelas pessoas e não o alojamento por si só; a segunda, que a 
economia da habitação está intimamente relacionada com os recursos locais e pessoais 
e, por último, que são os próprios utilizadores/moradores, no contexto dos seus bairros, 




                                                          
21
 PORTAS, Nuno; GRANDE, Nuno – Entre a crise e a crítica da cidade moderna, in VALENTE, Mário, coord., Lisboscópio. p. 75. 
22 BANDEIRINHA, José António – O processo SAAL e a arquitectura no 25 de Abril de 1974, p. 53. 
23
 Cf. Ibid., p. 53. 
24
 Ibid. p. 56. 
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Outro nome importante na década de sessenta é o do arquiteto Carlos Nelson 
Ferreira dos Santos, pelo seu trabalho de reabilitação nas favelas do Rio de Janeiro e 
pela sua vontade de incutir a prática popular e vernacular na arquitetura de “autor”26. 
Em 1965, após manter relações com a FAFEG (Federação das Associações de 
Favelas do Estado da Guanabara), começou a trabalhar nas operações de reabilitação de 
favelas, entre as quais a conhecida favela de Brás da Pina. Nesta intervenção, os 
moradores foram convidados a desenhar as “plantas” das suas casas, consoante as 
suas necessidades, desejos e vontades, o que levou à produção e posterior análise de 
cerca de trezentas “plantas”. 
Carlos dos Santos, tal como John Turner, admitia que o sistema de auto 
construção deveria acontecer sob o acompanhamento de técnicos, mas sem criar 
restrições nem inibições, de modo a não limitar a conceção/construção. Inclusivamente, 
mesmo quando algumas vontades eram até de certa forma absurdas, do ponto de vista 
arquitetónico, os arquitetos apresentavam as suas opiniões, aconselhavam, mas os 
moradores eram livres de construir consoante as suas próprias decisões.27 
Como já foi anteriormente referido, de facto, nos países latino-americanos 
abundaram diversas experiências, denominadas “políticas de autoconstrução” 28 , que 
consistiam em intervenções públicas, sempre baseadas na capacidade de participação e 
envolvimento dos habitantes. Uma das experiências, que é também importante 
mencionar pelo facto de ter proporcionado inúmeros resultados distintos, é o concurso 
PREVI Lima29, no Peru. 
Esta experiência diferencia-se de outras devido ao próprio contexto do país em 
que se realizou, comum aos países latino-americanos, onde os recursos eram escassos. 
A verdade é que a habitação económica foi construída, mas entrou em crise quando o 
habitante se viu incapacitado para a adaptar às mudanças familiares. Sendo assim, 
tornou-se necessário entender a habitação como uma “plataforma de transformações  
 
                                                          
26
 PORTAS, Nuno; GRANDE, Nuno – Entre a crise e a crítica da cidade moderna, in VALENTE, Mário, coord., Lisboscópio. p. 76. 
27
 BANDEIRINHA, José António – O processo SAAL e a arquitectura no 25 de Abril de 1974, p. 62. 
28
 MONTANER, Josep Maria - Depois do Movimento Moderno, p. 135. 
29
 O concurso PREVI (Proyecto Experimental de Vivienda en Lima) no Peru, que contou com o apoio do Programadas Nações Unidas 
para o Desenvolvimento, decorreu de 1967 a 1978. Entre 1967-69 foi o momento do concurso, de 1970-72 desenvolveram-se as 
propostas vencedoras, de 1972-76 foi construído e entregues as moradias de 1978-79. Das respostas apresentadas foram 












(…) onde a intervenção do habitante pode produzir uma valorização da propriedade, do 
bairro, da própria cidade”30. Na realidade, a maneira de conceber o PREVI distanciou-se 
dos seus projetos contemporâneos de construção em massa, herdeiros da problemática 
do pós-guerra, criando e incluindo o conceito de progressão e de evolução, de modo a 
que nascessem bairros heterogéneos, para diferentes usuários31.  
É visível, nas diversas propostas apresentadas, o percurso teórico/prático dos 
arquitetos europeus, pois a linha de pensamento manteve-se um pouco distante da 
aplicada e vivida na América Latina. Aldo van Eyck, participante do concurso, apresentou 
na sua proposta, um módulo que potenciava a interação entre moradores e habitação, 
revelando a sua doutrina no estruturalismo holandês, em que existia uma articulação 
entre o interior e exterior a partir de espaços neutros, favorecendo a apropriação destes 
pelos habitantes, criando novas relações e permitindo, ao mesmo tempo, a evolução da 
obra em si32. 
Todas as experiências, premissas e propostas lançadas no concurso assentes 
numa “construção popular que assume e racionaliza os modelos «espontâneos» (casas 
unifamiliares, baixas e podendo ser gradualmente construídas) ”33 acabaram por ter um 
grande impacto no meio da comunidade profissional e repercussões por outros países 
latino-americanos, tornando-se um grande centro de experimentação, no campo da 
habitação. 
Contudo, não foi somente nos países do terceiro mundo que este tipo de 
propostas foi fomentado. Também pela Europa surgiram novos contornos da arquitetura, 
como o advocacy planning. Este termo apareceu pela primeira vez no artigo de Paul 
Davidoff “Advocacy and Pluralism in Planning”, em 1965, no “Journal of the American 
Institute of Planners” e propunha uma arquitetura mais democrática, pluralista e liberal, 
projetada a uma escala mais pessoal e próxima do morador. Neste caso era sustentada 
uma prática participada, na qual o arquiteto tomava uma posição de advogado, 
defendendo as decisões tomadas pelos usuários. 
 
                                                          
30
 HUIDOBRO, Fernando García; TORRITI, Diego Torres; TUGAS, Nicolás – “PREVI Lima y la experiencia del tiempo”, in Revista 
Iberoamericana de Urbanismo, p. 10. 
31
 Cf. Ibid., p. 13. 
32
 Cf. Ibid., p. 137 
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Podemos assim concluir que diferentes metodologias foram experimentadas, 
mas sempre através do contacto direto com a população, levando em conta as suas 
necessidades e consultando-as em diferentes fases de projeto. “Eles partem de uma 
premissa básica: toda a gente pode desenvolver a capacidade de ser o arquiteto dos 
seus próprios espaços.”34 
 Estas experiências permitiram dar à arquitetura uma base ética e social35, que 




                                                          
34
 MONTANER, Josep Maria – Depois do Movimento Moderno, p. 130  
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 Verso da canção “Grândola, Vila Morena”, de Zeca Afonso, escolhida pelo Movimento das Forças Armadas, como senha de 















É no final da década de quarenta, quando já o movimento moderno entrava em 
crise, que Portugal fez as suas primeiras incursões às premissas do mesmo. Como é 
facilmente compreensível, o regime político da época, aliado à própria situação 
geográfica do país, não permitiu que a arquitetura nacional acompanhasse o que era 
debatido no resto da Europa. 
Em 1948, finalmente, deu-se esta abertura ao debate internacional, com o I 
Congresso Nacional de Arquitetura, em que a arquitetura tradicionalista fomentada pelo 
Estado Novo foi questionada e o racionalismo da Carta de Atenas37 foi reivindicado. Este 
encontro representa um marco fundamental na arquitetura portuguesa, pois revelou-se 
“uma vitória incontestável da classe, na medida em que, pela primeira vez, os 
arquitectos se reúnem para discutir livremente ideias e afirmar convictamente a 
necessidade de fazer Arquitectura Moderna no quadro de uma nova consciência 
profissional”38.  
É importante salientar que este encontro acabou também por resultar numa 
nova abordagem metodológica, “levando assim o debate da arquitectura nacional nos 
anos 50 para uma posição algures entre a modernidade e a tradição.”39 
É em torno deste debate que, em 1955, o Sindicato dos Arquitectos 
Portugueses, sob a presidência de Francisco Keil do Amaral, lança o Inquérito à 
Arquitectura Popular, que pretendia “desmistificar a propaganda folclórica do Estado 
Novo, enraizada na visão conservadora do governo de Oliveira Salazar”40, ao mesmo 
tempo que apresentava alternativas aos modelos modernistas, que desde os finais dos 
anos quarenta eram aplicados e repetidos constantemente  nas novas unidades 
habitacionais de cidades como o Porto e Lisboa41. 
Nesta experiência de “acompanhar o debate internacional resultante das novas 
experiências do Housing” 42 , evidenciam-se alguns nomes da zona norte e sul que 
contribuíram para o debate português da arquitetura nos anos cinquenta. Neste grupo  
                                                          
37 Carta de Atenas, escrita por Corbusier, é o manifesto que resulta da 4ª conferência dos CIAM (1933) em Atenas. É neste 
documento que se define a ideia de urbanismo do modernismo, traçando princípios que seriam aplicáveis a nível internacional.  
38
 TOSTÕES, Ana –“A Arquitetura e a vida: Francisco Keil do Amaral, o arquiteto e o pedagogo, o cidadão e o homem”, in: A.A.V.V. –
 Keil do Amaral no centenário do seu nascimento, p. 14 
39
 AZEVEDO, Carlos Miguel da Luz Vicente – Moderno contaminado: a revisão do movimento moderno nos contextos nacional e 
internacional, p. 97. 
40
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encontram-se nomes como o de Nuno Teotónio Pereira, Nuno Portas, Bartolomeu Costa 
Cabral, Gonçalo Byrne, entre outros. 
É sem dúvida importante destacar o papel do arquiteto Nuno Teotónio Pereira e 
o seu trabalho no Atelier da Rua da Alegria. Este foi sem dúvida o protagonista de um 
novo momento da arquitetura nacional, pois compreendeu a importância de trabalhar 
com as populações no terreno e colmatar as carências de infraestruturas que se faziam 
sentir. No momento político que o país atravessava, alguns arquitetos que se mantinham 
na linha de pensamento do Modernismo, achavam que sob o regime ditatorial em que 
se vivia, os problemas habitacionais não tinham solução. Segundo estes, seria preciso 
“primeiro alterar o regime e depois então pensar na resolução do problema 
habitacional” 43 . Teotónio Pereira, pelo contrário, defendia que um arquiteto tinha a 
obrigação de responder e de trabalhar de modo a resolver as lacunas existentes, mesmo 
que fosse de um modo clandestino e paralelo às entidades administrativas, onde a 
participação pública e o cooperativismo deveriam ser fomentados. 
Na década de sessenta, foram organizados alguns debates em torno da 
problemática da habitação, entre os quais, em 1960, um colóquio organizado pelo 
Sindicato Nacional dos Arquitetos, sob o nome “Aspectos sociais da construção do 
habitat”, em que as conclusões que se destacaram foram as graves consequências de 
os espaços serem desadequados aos moradores e a “necessidade de projectar os 
ambientes em função das especificidades sociais e psicológicas”44.  
O ano de 1969 evidenciou-se nesta temática, pois neste ano realizou-se o 
Encontro Nacional de Arquitectos (ENA) e o Colóquio sobre Políticas de Habitação, 
organizado pelo LNEC45. 
Realizado num momento de mudança, quando Marcelo Caetano subiu ao poder 
após o afastamento de Salazar e no clima de possível abertura que parecia ser propício 
com a mudança governamental, realizou-se em Lisboa o ENA. Este encontro, que foi 
convocado por profissionais desvinculados institucionalmente da direção do Sindicato 
Nacional de Arquitectos, tinha como objetivo principal o “debate de alguns dos grandes  
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problemas nacionais muito para além dos círculos limitados em que tais problemas 
ficam geralmente circunscritos”46.  
Nuno Portas, outro arquiteto que vinha também a percorrer “um novo caminho 
reflexivo sobre a questão do Habitat”47, apesar de não ter participado no encontro, enviou 
uma mensagem aos participantes, num texto em que expôs com inconformismo a 
leviandade com que os profissionais de arquitetura usavam como álibi o regime para 
não agirem face aos problemas habitacionais. Aduziu ainda que apesar de a arquitetura 
não ser um instrumento de força substancial para modificar o contexto social, ela não 
podia ser desprezada, pois, tal como os cidadãos se entregam à competência de um 
médico ou advogado, também o arquiteto deveria disponibilizar essa mesma 
competência48. Escreveu: 
“Mas a convicção que ponho na busca de tácticas adequadas a estes objectivos 
não me faz esquecer que (…) outra acção nos envolve, mas aí misturados na 
massa dos cidadãos, sem os privilégios de técnicos, quando muito servindo a 
população como “advogados”, que lhe podem emprestar hipóteses e 
esperanças”49 
Como já foi referido anteriormente, 1969, foi um ano de excelência, pela 
quantidade e qualidade dos seus debates.  
Em setembro, aconteceu o Colóquio sobre Políticas de Habitação que se 
destacou como um marco no modo como se passou a enfrentar os problemas 
habitacionais de Portugal. Este colóquio preconizou “medidas de protecção para uma 
maior percentagem dos fogos construídos, retirando-os do mercado livre e adequando-os 
às condições da procura” 50 , o desenvolvimento da política de habitação a nível de 
empréstimos e amortizações e a possibilidade de se fasearem os investimentos, “para a 
progressiva e não definitiva obtenção de melhores resultados em áreas, acabamentos e 
equipamentos, numa arrojada e premonitora abertura às possibilidades da habitação  
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evolutiva.”51 Um assunto bastante debatido foi a questão da participação da população 
na construção das suas próprias habitações. A intervenção dos usuários poderia surgir 
não só na fase construtiva, mas sim durante todo o processo, implicando a participação 
“na definição e na execução dos planos imediatos, nos planos a prazo, e até no 
processo de execução das operações.”52 
Este conjunto de debates que daí surgiu tornou-se ferramenta essencial na 
década de sessenta, num país de crescimento irregular, embora sem tradução prática 
antes de 1974. Num país envolvido numa guerra colonial e em que o “alojamento 
clandestino se tornara fenómeno urbano emergente”53, o governo começou a constatar a 
impossibilidade de continuar a insistir na ideia de habitação unifamiliar para todos os 
portugueses54. Cerca de 25% da população vivia privada de qualquer tipo de condições 
de conforto, salubridade e segurança e a degradação do parque habitacional 
multiplicava-se desmesuradamente em bairros e edifícios degradados e sobrelotados, 
barracas, “ilhas”55 e bairros de lata56.  
“Constituiu-se, nesse período, um ‘mercado de habitação’ caracteristicamente 
dual: por um lado, um sector legal — dominantemente privado e especulativo — 
produzindo quase exclusivamente para o mercado de luxo, de oferta inacessível 
a 70% da população; por outro lado, um sector clandestino respondendo às 
necessidades e capacidades económicas das populações com um certo grau de 
solvência (…)”57 
No já anteriormente referido Atelier da Rua da Alegria, havia a preocupação de 
se relacionar os moradores e utilizadores com o contexto social, e o facto de tanto 
Teotónio Pereira como Nuno Portas terem tido contacto com “experiências de cariz 
micro estrutural do tipo site-and-service, em curso na América Latina”58, permitiu-lhes  
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encontrar vantagens nas políticas do Housing praticadas nesses países, como, por 
exemplo, o facto de a habitação poder ser “uma construção evolutiva, auto-promovida e 
tecnicamente assistida”59 e aplicá-las conscientemente em Portugal. Com já foi dito, o 
crescimento desmesurado, irregular e inconsistente de expansões ilegais poderia ser 
controlado com novas políticas, mais conscientes e pensadas para a realidade. Nuno 
Portas afirma: 
 
“Quando cheguei ao Brasil, na primeira metade dos anos de 1960, em especial 
ao Rio, as minhas preocupações eram as políticas de housing – o alojamento do 
maior-número. Pensamos que seria mais útil, para Portugal, conhecer os países 
da América Latina ou do Norte de África do que ficar na experiência dos países 
mais ricos do hemisfério Norte e os modelos dos Mestres, que também 
influenciaram os do “Brasil Builds” que correu o mundo. 
Entre as favelas e os bairros como a Cidade de Deus – e a inauguração de 
Brasília com as extensões mais pobres – o que mais me interessava era discutir 
com colegas locais, que procuravam “soluções” alternativas que não se 
transformassem em novos “problemas”, como tem acontecido. A nossa 
preocupação nesses últimos anos 60 era a participação activa das populações 
mal alojadas ou que chegavam à cidade.”60 
 
Resumidamente, o período que Portugal atravessava, em que se via confrontado 
com a abertura aos mercados, a intensificação da emigração e uma guerra colonial, 
provocou acentuadas necessidades de alojamento que só obtiveram resposta com 
recurso a urbanização e construção clandestina, pois o setor legal era incapaz de dar 
resposta a uma procura crescente, e grande parte da população era insolvente ou de 
grau de solvência baixa. Esta realidade acabou por exercer fortes pressões sobre o 
regime de modo a serem implementadas políticas habitacionais mais eficazes, pois a  
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parcela de população mais desfavorecida representava basicamente a força de trabalho 
do país e era necessário salvaguardar a sobrevivência da mesma.61 
 Foi em 1969, sem dúvida com o Colóquio sobre Política da Habitação a servir 
de “charneira no modo institucional de encarar os problemas do alojamento em 
Portugal”62, que foi finalmente instituído o Fundo de Fomento da Habitação (FFH)63. A 
intervenção do FFH passou de 1104 fogos, em 1974, para 8936, em 1975, e 14 795 
em 1976, começando a reduzir em 1977.64 Este aumento resulta das orientações dos 
Planos de Fomento, de 1965 e de 1973, dos esforços de diversos setores para que o 
Estado reforçasse a intervenção nas políticas habitacionais e fundiárias, pelo forte 
movimento reivindicativo das classes de moradores pela melhoria das condições do 
parque habitacional e, acima de tudo, pela promoção de habitação social do FFH e a 
promoção cooperativa e associativa.65 
 
“Nos anos que antecederam o golpe militar de 1974, a questão da habitação foi-
-se agravando na proporção directa do aumento do descrédito em soluções 
técnicas, inscritas na prática do regime, que pudessem pressionar, de algum 
modo, uma tomada de posição política. Alguns deles que, durante os anos da 
chamada «Primavera Marcelista», alimentaram e potenciaram essa esperança 
estavam, agora mais que nunca, descrentes. O trabalho e o empenho das 
vanguardas tecnocráticas não se tinha, contudo, perdido. Estava na gaveta, à 
espera da improvável oportunidade política.”66 
 
25 de Abril de 1974. O dia em que se deu o golpe militar que depôs o regime 
ditatorial e autoritário do Estado Novo67 ao fim de 48 anos 
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A ruptura política e social gerada pela Revolução dos Cravos 68 levou a que a 
cidade espontânea de construção clandestina ganhasse uma nova dimensão, pois, 
enquanto o Estado respondeu à carência habitacional com projetos de autor, a migração 
para as cidades, que ocorreu em massa, fez com que a população atropelasse os meios 
legais e se estabelecesse em terrenos desocupados, clandestinamente. Além disso, 
Portugal viu-se envolvido com outra grande questão: com o fim da guerra colonial, os 
soldados e os retornados das colónias, regressaram, contribuindo para o aumento da 
imigração e êxodo rural69, rumo aos principais centros urbanos. O resultado foi evidente: 
as políticas e programas de habitação social não foram suficientes para combater o 
excesso de procura, sem esquecer que o próprio parque habitacional existente se 
encontrava completamente degradado, perante este fenómeno de movimentações. 
Após o 25 de Abril, as orientações tomadas desencadearam a “criação de 
diversos programas de apoio técnico e financeiro aos promotores privados e 
cooperativos”, a alteração da “legislação do arrendamento urbano” e levaram a que 
várias “medidas de carácter legislativo e institucional no domínio dos solos urbanos e da 
política urbanística”70 fossem adoptadas. Mas não foi só a nível político que se sentiram 
mudanças: a própria população foi tomando consciência das suas novas liberdades, dos 
seus direitos à igualdade e à expressão, sabendo então que tinha a possibilidade de 
reivindicar melhores condições de trabalho e de habitação 71 . Mais do que isso, a 
população, principalmente a de classes mais desfavorecidas, acreditou que com a 
mudança de regime, as condições de vida, no geral, iam sofrer alterações. No entanto, 
rapidamente se apercebeu de que o estado tinha as suas limitações para dar resposta 
ao declínio da situação habitacional do país. 
A população a viver em situações bastante precárias, consciente da liberdade 
que obtivera, encontrou novas formas de emergir e de se fazer ouvir, gerando-se um 
clima de grandes movimentações populares. Um pouco por todo o lado, surgiram  
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Comissões e Associações de Moradores, reivindicando melhores condições de 
habitação, equipamentos e serviços. Chegou mesmo a acontecer a ocupação de casas.  
 Toda esta agitação política fez com que o Estado reforçasse as políticas 
habitacionais. 
 Nuno Portas, nomeado Secretário de Estado da Habitação e Urbanismo, no 
primeiro governo provisório, encontrou a oportunidade política para aplicar as suas 
ideologias, conhecimentos e experiências na área da habitação social, chegando mesmo 
a reunir em Portugal com John Turner e Carlos Nelson dos Santos72, aprofundando o 
conhecimento em torno da prática de Housing, “de forma a encontrar princípios de 
actuação que permitissem o envolvimento disciplinar dos arquitectos portugueses no 
processo revolucionário em curso.”73  
Em julho de 1974, reuniu-se em Lisboa um grupo de técnicos e profissionais 
com o intuito de encontrar alternativas às políticas de habitação e “proporcionar uma 
participação efectiva por parte da população, órgãos e entidades locais na sua decisão e 
realização”.74Com isto, pretendeu resolver-se a questão da especulação urbana e criar 
condições para que a população participasse ativamente na definição das políticas de 
urbanismo e alojamento, com o recurso a Grupos de Ação Local, de modo a estarem 
diretamente ligados aos trabalhos no terreno. 
A 6 de agosto, Nuno Portas assinou um despacho75 que  
“ (…) conferindo a máxima prioridade às operações de reabilitação dos bairros 
degradados (…) criava um (…) Serviço de Apoio Ambulatório Local, dirigido a 
estratos mais insolventes, mas com organização interna, que permitia imediato 
envolvimento em auto-soluções, com apoio estatal em terrenos, infraestruturas 
técnicas e financiamento (…) ”.76 
 Um dos objectivos fundamentais do Serviço Ambulatório de Apoio Local (SAAL) 
foi proporcionar apoio financeiro, fundiário e técnico a populações organizadas, de modo 
a que elas participassem diretamente na reconversão dos seus bairros, com recurso à 
autoconstrução e ao autofinanciamento. Este programa não se resumiu, contudo, a um  
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conjunto de legislações e políticas, mas assumiu-se, antes, como um conjunto de 
ferramentas técnicas e financeiras para colmatar o problema habitacional. Apesar de ser 
uma iniciativa governamental, teve um caráter experimental e a falta de clarificação e 
regulamentação das normas e estatutos foi, por vezes, benéfica em algumas operações, 
mas noutras, inevitavelmente, gerou controvérsias. Portas escreve: 
 
 “ Portanto, quando se dizia – isto não está tudo definido – eu respondia: pois é, 
não está definido porque vamos definindo os aspectos legais necessários à 
medida que vamos experimentando. (…) muitos desses projectos tardaram 
porque eram discutidos com as comissões de moradores, os terrenos estavam a 
escolher-se – e, entretanto, iam-se preparando os decretos que deveriam 
consolidar o processo.”77 
 
Havia no despacho alguns princípios implícitos que determinaram as ações e 
que foram reguladores das mesmas. Destacava-se o facto de se estimular a auto-
organização, ou seja, que partisse dos moradores a iniciativa de recorrer ao serviço; a 
importância do sentido de identidade, com a incorporação de recursos próprios e evitar 
o desenraizamento que outras políticas haviam gerado, quando o direito ao lugar era 
perdido e as pessoas eram realojadas fora do perímetro da cidade e do lugar que 
sempre tinham habitado. 
 As associações e as brigadas rapidamente se multiplicaram, mas devido a todo 
o contexto político que o país atravessava, depressa o processo se transformou num 
movimento reivindicativo, onde a própria população recusou a autoconstrução, 
alegadamente por considerar uma exploração dos seus direitos. 
 Uma reflexão importante que se pode fazer relativamente ao processo SAAL é 
que ele se destacou em relação a outros programas anteriormente realizados, sob a 
alçada do FFH, pois enquanto este funcionou como promotor da habitação, neste caso, 
esse papel foi atribuído às associações de moradores e cooperativas. Foram estas que 
geriram os projetos e as iniciativas e assim, à partida, tornou-se possível “baixar os 
custos médios das casas sem baixar a sua qualidade, milagre que seria possível desde  
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que a condução dos projectos e das obras fosse feita localmente, sem burocracia e 
pelos próprios interessados.”78 Além disso, pela primeira vez em Portugal, a população 
de estrato social mais baixo foi questionada sobre a sua habitação, de como e onde 
gostaria de viver, trabalhando em parceria com a equipa técnica. Apesar de alguma 
recusa por parte da população na autoconstrução, como já foi referido, houve também 
“numerosas acções de autoconstrução colectiva que, espontaneamente foram iniciadas 
por todo o país”, que proporcionaram o aumento da “consciência comunitária, da 
criatividade colectiva e, também, de aceleração de realizações simples mais importantes 
para alterar a face do quotidiano das populações.”79 
 Como seria de prever, uma iniciativa desta dimensão, acabou por ser alvo de 
várias discussões políticas, tendo mesmo o FFH, que financiava o SAAL, reformulado o 
apoio prestado, acabando por retirar o financiamento a diversos processos.80 
 Assim, a 27 de outubro de 197681, o projeto SAAL chegou ao fim, arrastando 
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Las Biblios Creativas | Tranvía Cero | Equador 
 
Este projeto, lançado pela Fundación Mundo Juvenil, consistiu em criar uma 
biblioteca para crianças, com a colaboração de vários coletivos: Tranvía Cero e Al Borde, 
do Equador e Recetas Urbanas e Makea, de Espanha. 
Além da questão programática, gerar outras dinâmicas e metodologias, bem 
como estabelecer relações colaborativas entre os coletivos e a comunidade universitária 
de diferentes disciplinas, foram alguns dos objetivos da iniciativa. 
Inicialmente, o projeto consistiu apenas na implementação de uma biblioteca, 
“El parque de los libros”, mas após o seu sucesso, outras fundações acabaram por 
contactar os coletivos para repetir a experiência. Segundo o coletivo Tranvía Cero,  
 
“este tipo de experiências no país produzem efeitos em cadeia que, mais do 
que o elemento construtivo, geram redes de intercâmbio, fortalecendo a ideia 
de manter processos colaborativos multidisciplinares, onde as instituições, 
artistas, arquitetos, desenhadores, gestores, docentes, entre outros, podem 
unir esforços para um objetivo comum, no qual é claro que a colaboração 
erradica a ignorância e permite encontrar novos caminhos de conhecimento a 
partir de aprendizagem comum.”82 
 
 Um dos aspetos fundamentais destes projetos foi a vinculação com a 
comunidade. O contacto estabeleceu-se com pequenas reuniões, de casa em casa, até à 
apresentação do projeto, numa assembleia, com a presença da população e das 
autoridades (presidentes de diversas associações dos bairros). Nesse momento, todo o 
bairro se tornou o protagonista do projeto e o autor começou a desaparecer. “A autoria 
já não é do artista ou do grupo, a obra converte-se numa construção colectiva.”83 
 Uma das palavras que o coletivo referiu, como sendo muito importante, foi 
“processo”. Para eles, “processo” representou o tempo e o trabalho que esteve entre a  
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“apresentação e a despedida, (…) um espaço de tempo importante onde se tem um sem 
número de redes, alianças, posturas, gostos, mas onde sempre se cria uma grande 
amizade que se alimenta, dia a dia, do trabalho”84. 
 Em ambas as bibliotecas, a reutilização foi recorrente.  
Tanto na biblioteca El Parque de los Libros, em Quito, como na biblioteca 
Mafalda Vive, na província de Los Ríos, ambas no Equador, foram utilizadas paletes para 
a construção de estantes, cadeiras para formarem túneis de brincadeira para as 
crianças e triciclos tornaram-se caixas de material. Estes projetos, sem qualquer recurso 
económico, apoiaram-se na participação e na imaginação para se transformarem em 














Proyeto La Casa del Viento | Arquitectura Expandida | Bogotá, Colombia 
 
A Casa del Viento, concebida em 2011, materializou-se através de um processo 
de autogestão por parte da comunidade e com o apoio de diversos coletivos, entre eles o 
coletivo Arquitectura Expandida, que se dedicou à criação de encontros culturais e de 
autoconstrução da cidade. 
Desde 2010 este coletivo organizou uma série de encontros de arquitetura que 
abordam o tema de espaço público e comunitário de uma perspetiva fundamentalmente 
social. 
Foi em 2011, no IV Encontro de Arquitectura Expandida, que a Casa del Viento 
surgiu, proposta pela Corporación Cultural Zuroriente, devido à necessidade de um 
espaço que complementasse a biblioteca pública comunitária Simón Bolívar. Um dos 
pontos essenciais deste projeto foi a vontade de conseguir estreitar os vínculos entre a 
população, assim como também mostrar as possibilidades infinitas de cultivar a arte. 
 
“A dinâmica proposta pelo coletivo apresenta-se como uma nova postura frente 
ao impacto da arquitetura não só nos términos do urbanismo, mas também na 
mudança social. Os seus elementos estão a construir possibilidades para os 
mais vulneráveis, às vezes esquecidos.”85 
 
Este projeto de autoconstrução, inserido numa comunidade marcada por um 
contexto de violência e pobreza, tentou abrir um precedente no modelo urbanístico 
imperante, oferecendo aos habitantes do bairro “um espaço social e comunitário que 
fomentasse a cultura e as artes”.86 
Relativamente ao projeto arquitetónico, a ideia consistiu em prolongar a 
biblioteca já existente, construindo um volume na sua cobertura, que fosse efémero e 
facilmente desmontável. A estrutura foi feita com Guadua, uma das maiores e mais 
resistentes espécies de bamboo, revestida a policarbonato alveolar. A escolha para o 
pavimento foi madeira, com um tratamento que lhe conferiu maior resistência para as 
atividades a que se destinava. 
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Open Air Library | KARO*| Magdeburg, Alemanha 
 
Este pequeno projeto foi construído num distrito marcado por inúmeros 
problemas de ordem social, com uma taxa de desemprego bastante alta e alguns 
problemas de ordem espacial, pois é caracterizado por construções pós industriais, com 
vários lotes devolutos e abandonados. 
Em 2005, foi lançado pela Câmara Municipal de Magdeburg um programa que 
fomentava as relações sociais entre os habitantes, através de ações colaborativas que de 
alguma forma unificassem a população do distrito. 
Assim, num espaço adjacente à antiga biblioteca, foi criada uma escultura feita 
com grades de cerveja, que veio a definir a ideia de projeto, onde, durante o processo de 
construção, se foram realizando sessões de leitura e poesia. Na proposta do atelier 
KARO*, a participação da população foi um elemento importante. Sob a forma de 
workshops, os habitantes expuseram os seus desejos para o desenvolvimento do projeto 
e dinamizaram a intervenção. Este envolvimento por parte da população acabou por se 
elevar a nível nacional e a população alemã doou cerca de 10 000 livros para a 
comunidade de Magdeburg. 
O sucesso da iniciativa foi tal que este projeto comunitário acabou por ser 
financiado em 2009 e a gestão e manutenção da biblioteca foi deixada a cargo da 
população, potenciando um sentido de identidade e de propriedade.  
As grades de cerveja foram substituídas por painéis de alumínio, reaproveitados 
de um edifício dos anos sessenta, que havia sido recentemente demolido. O projeto, 
com uma forma idêntica a um “L”, criou uma barreira com a rua, originando um pátio 
ao ar livre. Uma secção mais alta abrigou uma cafetaria e um espaço verde para as 
pessoas lerem ao ar livre. Este volume da cafetaria proporcionou uma cobertura para 
um palco, onde a população ficou com a liberdade para fazer teatro, concertos, etc. 
O facto de estar aberto 24 horas por dia e ser gerido pelos residentes 
desenvolveu um sentimento de pertença, proporcionando uma preocupação acrescida e 








Polígno Sur | [espacioelevadoalpúblico] | Sevilha, Espanha 
 
O Polígno Sur, é um bairro periférico da cidade de Sevilha, construído na década 
de sessenta, para dar resposta à explosão demográfica que posteriormente se traduziu 
em favelas e bairros clandestinos. No caso específico deste bairro, após 10 anos da 
entrega dos primeiros blocos, a maioria das habitações já não tinha a maioria dos 
serviços iniciais, tais como água ou elevadores. Os blocos tinham sido sujeitos ao 
vandalismo.87 
Numa iniciativa pioneira, em que a vontade política (o Governo Central, a Junta 
da Andaluzia e o Ajuntamento de Sevilha) converge com a vontade da população, surgiu 
um projeto aliciante para “elaborar e colocar em prática com vizinhos, técnicos, 
entidades sociais e autoridades políticas, um Plano Integral para recuperar o bairro”.88 
 Segundo o coletivo ¡Vamos a hacer la calle! que participou em algumas fases 
deste projeto, tudo surgiu “para reativar os espaços urbanos, com a realização de 
pequenas ações de baixo custo, que podem gerar grandes alterações e assim enriquecer 
a atividade no espaço público.”89 
 Foram assim propostas pequenas intervenções estratégicas, divididas por fases, 
que contaram com a colaboração de diferentes instituições públicas, mas 
fundamentalmente com a população. Estas pequenas intervenções “representam 
factores inerentes à própria identidade do bairro” e “à recuperação da auto-estima 
necessária para impulsionar as mudanças”.90 
 Estas estratégias passaram por intervenções artísticas em vários pontos do 
bairro, desenhos nos pavimentos de espaços de jogos, tais como pistas de corrida, jogos 
tradicionais, marcação de campos de jogos, etc.  
 Este projeto reforça a ideia de que a regeneração urbana física deve fazer-se 
acompanhar de “medidas sociais, formação, educação e emprego. A marginalidade é  
 
 















um produto da conceção do bairro, onde se oferecia uma solução urgente desde uma 
visão exclusivamente residencial.”91   






























Bairro da Relvinha | SAAL | Coimbra, Portugal 
 
 Das cinco associações de moradores que aderiram ao programa SAAL na cidade 
de Coimbra, apenas a do Bairro da Relvinha passou da fase de projeto para a fase de 
construção. Em janeiro de 1975, iniciou-se o trabalho das brigadas técnicas e apenas 
em junho do mesmo ano, se deu início às obras do Bairro da Relvinha.92 No processo de 
autoconstrução, esta associação contou com o apoio de “grupos culturais de relevo, a 
nível local e nacional, de grupos de estudantes, de grupos voluntários estrangeiros, de 
“amigos do bairro” e de algumas empresas de material de construção.”93 
Este bairro destaca-se dos restantes da cidade, pois foi muito ativo durante o 
período revolucionário em curso (PREC), acabando por conseguir de forma mais célere 
resolver as questões do direito a uma habitação condigna. Foi também o único que 
adotou os procedimentos necessários para acelerar o processo de construção das casas, 
assim como revelou um trabalho considerável no que diz respeito à “organização e 
consciencialização das populações, como no levantamento de dados e discussão de 
projeto.”94 
 Outro dado que também fez com que esta operação se destacasse foi o facto de 
a autoconstrução ter sido recebida com entusiasmo nesta comunidade. Segundo o 
morador José Fernando Martins de Almeida,  
 
 “As pessoas a meter tijolos, mulheres, crianças, toda a gente ali a ajudar. Foi 
lindo e depois as pessoas que vieram de fora, estudantes de vários países. Foi 
uma envolvência muito grande. […] Foi um dos momentos mais bonitos da 
história do Bairro da Relvinha.”95 
 
É também curioso o apoio recebido, inclusivamente por estudantes estrangeiros 
ou até mesmo pessoas a título individual, a troco de dormida e alimentação. 
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A associação de moradores do Bairro da Relvinha teve não só um papel 
essencial dentro do próprio bairro, mas também no seio da cidade de Coimbra, dando 
apoio a outras associações de bairros pobres, criando inclusivamente um boletim 
informativo fazendo referência à coordenação entre moradores de diferentes bairros, 
chamado “A Nossa Força a Nossa Luta”.96 
 A associação participou ainda numa tentativa de criar uma Cooperativa de 
Produção e Construção, em maio de 1976, mas com o decorrer da situação do 
programa do SAAL e da sua extinção, a população acabou por sentir frustração, pois 
aquilo em que acreditava acabou por se “diluir num mar de mágoas”.97 A 6 de junho de 
1976, eram inauguradas as primeiras seis casas do bairro. 
 É fácil perceber que o PREC em Portugal foi um período que permitiu que as 
pessoas acreditassem e partilhassem uma esperança enorme em mudar a realidade, 
pois viveu-se na época um contexto único na história do país e no Bairro da Relvinha o 
envolvimento foi estimulante. As memórias e a história da própria cidade, em diferentes 
momentos, como, por exemplo, os reportórios de luta por parte dos estudantes, 
acabaram por marcar as consciências dos habitantes com outra “abertura”. 
  Uma das causas apontadas pelos moradores do bairro para o sucesso do 
projeto foi “o facto de eles mesmos procurarem definir uma linha de pensamento e 
acção própria, aceitando a colaboração de alguns membros de diferentes organizações 
políticas, mas evitando quaisquer tentativas de ingerência e aproveitamento partidário.”98 
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Casa do Vapor | Exyzt | Cova do Vapor, Portugal 
 
A Casa do Vapor é um projeto colaborativo entre o coletivo Exyzt, a Associação 
Ensaios e Diálogos e a Associação de Moradores da Cova do Vapor.  
A Cova do Vapor é uma comunidade piscatória, que surgiu nos anos quarenta, 
com um forte sentido de comunidade e “uma herança única, baseada numa tradição de 
autoconstrução” 99 , cujas casas foram erguidas pelos seus habitantes, de forma 
espontânea.  
Em 2002, o jornalista José António Cerejo, escreveu: 
 
"Cuidada e delicada, feita de afectos que não marcam os bairros degradados 
das periferias, a Cova do Vapor está longe de ser um bairro de lata ou 
uma aldeia igual às outras. É uma povoação singular, é um lugar onde tudo é 
diferente, sem escola, centro de saúde ou vestígio de serviço público, um lugar 
contraditório, uma relíquia de excepção. 
São construções mais ou menos precárias, encavalitadas umas nas outras, 
expoentes de engenho e desenrascanço, às vezes sem se perceber onde é que 
começam umas e acabam as outras.”100 
 
Devido à falta de apoios governamentais, esta comunidade desenvolveu um 
sentido de coletividade muito grande, resolvendo os problemas “pelos seus próprios 
meios, através de uma grande coesão social e fortes laços de solidariedade” 101 , 
comprovados pela deslocação e reconstrução das habitações a que os moradores se 
habituaram devido à erosão da costa.  Segundo conta Hernâni Pereira, antigo presidente 
da Associação de Moradores, as casas eram transportadas por juntas de bois, algumas 
das quais desmontadas, enquanto outras iam inteiras.102 
O projeto Casa do Vapor consistiu numa construção efémera que “serve de 
ponto de encontro para a comunidade local e visitantes de fora”103, de forma a servir de  































impulso cultural e participativo para a comunidade. Este projeto desenvolveu-se em 
diferentes vertentes, sempre com a participação do coletivo Exyzt e voluntários de 
diferentes áreas e exteriores à comunidade da Cova do Vapor.  
Uma componente interessante neste projeto foi o facto de as equipas de 
trabalho serem compostas por elementos de diferentes disciplinas, proporcionando 
intervenções mais ricas no que diz respeito a ideias e metodologias. 
Outro facto que é importante mencionar é que todas as estruturas construídas 
são em madeira, parte da qual foi doada pela Capital da Cultura de Guimarães, após o 
desmantelamento de uma construção feita pelo mesmo coletivo naquela cidade104. 
A Casa do Vapor divide-se em alguns projetos principais e outros satélites. 
Dentro dos principais, destacamos a Biblioteca do Vapor, a Cozinha do Vapor, o Half-
Pipe da Casa do Vapor e a Cicloficina do Vapor. 
A Biblioteca e a Cozinha do Vapor formam o principal conjunto da Casa do 
Vapor. Alinhadas numa base rectangular, criam ao nível térreo um espaço público de 
estar, encontrando-se estes dois volumes separados (e ligados) por uma espécie de 
bancada. 
A Biblioteca do Vapor surgiu como um “espaço de promoção da leitura e 
vivências com o livro”105 e o seu crescimento contou com doações de editoras, habitantes 
e amigos da Cova do Vapor. Este volume encontra-se dividido por dois andares: o piso 
térreo, que é vazado, oferecendo um espaço de estar coberto e o primeiro piso, fechado, 
onde se encontram duas salas de leitura, revestidas a estantes e livros. 
Dada a efemeridade destas construções, com uma duração de três meses, a 
Associação de Moradores cedeu uma sala das suas instalações, de modo a que o 
projeto da biblioteca tivesse continuidade após a conclusão do projeto Casa do Vapor. 
O projeto da Cozinha do Vapor surgiu com a vontade de criar laços entre a 
população, pois segundo os seus criadores, Jessica Bergstein-Collay e Mattia Paco Rizzi, 
a comida e os cozinhados conseguem criar dinâmicas únicas entre os participantes. 
Este volume conta com um espaço fechado, que alberga a área de confeção e um 
espaço coberto, ao ar livre, com uma grande mesa de refeições. Próximo deste conjunto, 
foi também construído um forno a lenha comunitário, que até à data ainda se mantém  
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ativo. É de destacar o facto de ter também sido criada uma rede local para a recolha 
semanal de desperdícios de comida, numa parceria com alguns estabelecimentos 
comerciais da Caparica, após o que eram confecionadas refeições comunitárias. Este 
projeto em particular, além do lado social de ajuda alimentar, criou “um novo ponto de 
encontro e de partilha da comunidade, onde se trocam histórias, receitas e talentos 
culinários, enquanto se grelha o peixe acabado de pescar”.106 
Uma outra construção foi o Half-Pipe do Vapor: uma rampa de skate. Este 
projeto surgiu após uma conversa com as crianças e jovens locais que demonstraram o 
desejo de um lugar para praticar a modalidade, uma vez que as ruas da Cova do Vapor 
estão cheias de buracos e areia. Este projeto contou com aulas para as crianças, assim 
como a doação de três pranchas de skate, por parte do Skatepark italiano Capannone. 
Tal como o Half-Pipe, também a Cicloficina do Vapor foi criada e gerida com as crianças 
da Cova do Vapor. Este projeto nasceu da vontade da existência de um espaço onde se 
pudessem arranjar as bicicletas e onde a partilha e a aprendizagem se encontrassem. 
“Aqui partilham-se bicicletas e ferramentas mas também se ensina mecânica e 
responsabilidades de gestão e de organização de uma oficina.”. 107  Novamente é de 
realçar as inúmeras doações de bicicletas usadas, bem como o apoio da Cicloficina dos 
Anjos, em Lisboa, que uma vez por semana recebia os novos “mecânicos” para lhes dar 
formação, permitindo-lhes “aprender a reparar bicicletas com mecânicos 
profissionais”.108 
 À parte da construção material deste projeto, há uma construção de ideias e 
base, que sustentou todo o processo. Entre inúmeras atividades que envolveram a 
população, destacamos o mapeamento da Cova do Vapor, organizado pelo Arquiteto 
Paulo Moreira e o Coletivo Prosaico. Este mapeamento, feito pelos habitantes, retrata 
histórias das ruas e das gentes e contribuiu para que de certa forma todo o processo 
construtivo que se seguiu traduzisse algumas dessas histórias. 
  
  














3 | A participação como resposta 



























Chaves é uma cidade situada no interior norte, com uma população de 17411 
habitantes109. A história desta localidade remonta ao período Paleolítico, mas foi com a 
invasão romana, que o núcleo urbano ganhou forma. Situada no vale do Rio Tâmega e 
com águas termais, reunia as condições para se tornar um centro importante, sendo 
elevada à categoria de Município no ano de 79 d.C., sob o domínio de Tito Flávio 
Vespasiano, com o nome de Aquae Flaviae. 
Pelos vestígios encontrados, deduz-se que o seu centro cívico se situava a norte 
do Rio Tâmega, onde ainda hoje se encontra a Igreja Matriz e a Câmara Municipal. A 
cidade desenvolveu-se desde esse centro e sempre a norte do Rio, onde as águas 
termais se encontram. 
 Chaves esteve posteriormente sob o domínio bárbaro até à invasão dos mouros, 
no início do século VIII. Com a invasão árabe, o islamismo também tentou ganhar 
espaço, criando uma série de conflitos religiosos. Desde então, a cidade passou por 
reconquistas e reconstruções, até que por volta de 1160, é “integrada no país que já era 
então Portugal”.110 
 Pela sua localização fronteiriça e a sua vulnerabilidade às invasões, D. Dinis 
mandou erguer o Castelo e a fortificação muralhada, que ainda hoje definem o centro. 
Chaves acabou por ser elevada à categoria de cidade a 12 de março de 1929. 
 
A 29 de abril de 1975, a Câmara Municipal de Chaves, recebeu uma circular do 
Fundo de Fomento da Habitação com o seguinte assunto: “Documentação necessária 
para justificar as propostas de intervenção do FFH no domínio habitacional”. 111  Esta 
circular tinha como propósito dar conhecimento aos municípios de um programa de 
ação e pedir a colaboração das autarquias para um levantamento da situação 
habitacional e das próprias capacidades técnico-económicas dos Municípios. Assim, 
foram pedidas propostas para a sua “inclusão nos programas de actuação do FFH”.112  
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 Sob a alçada dos programas habitacionais do FFH, quatro conjuntos 
habitacionais surgiram na cidade: o Bairro Casa dos Montes (1975) 113 , o Bairro 
Engenheiro Branco Teixeira (1977)114, o Bairro dos Fortes (1978)115 e o Bairro da Traslar 
(1980)116. 
 O Bairro Casa dos Montes foi a concurso público para a construção de 56 fogos, 
assim como o Bairro dos Fortes, num projeto dividido em duas fases: a primeira fase do 
projeto previa 156 fogos e a segunda, 72 fogos, em terrenos cedidos pela Câmara. 
 O Bairro Engenheiro Branco Teixeira, conhecido por Bairro dos Retornados, 
surge no âmbito do Programa Habitacional Extraordinário117 e visou a construção de 100 
“casas pré-fabricadas destinadas a desalojados do ex-ultramar” 118 . Este projeto foi 
dividido em três fases: a primeira de 26, a segunda de 51 e a terceira de 23 residências. 
 A 5 de maio de 1976, deu entrada na Câmara Municipal de Chaves, um 
despacho do Diretor de Serviços do Fundo de Fomento da Habitação, António Fonseca 
Ferreira, a dar conhecimento das Cooperativas de Habitação Económicas: 
“No programa de política habitacional do Governo Provisório assume especial 
relevo o papel que se atribui ao cooperativismo na promoção de alojamento de 
inequívoca utilidade social como forma privilegiada de organização da iniciativa e 
da gestão de recursos pelos próprios moradores na realização de conjuntos 
urbanos que efectivamente correspondam às suas necessidades.”119 
Foi fundada então, a 28 de outubro de 1976, a Traslar – Cooperativa de 
Habitação e Construção Económica. Esta cooperativa englobava dois núcleos: em Vila 
Real e em Chaves, ambos com o mesmo nome: Bairro da Traslar. 
 Este conceito de cooperativa, mais do que uma questão associativa, representou 
também um “estado de espírito”: o espírito cooperativista. Existiu uma dinâmica social 
superior ao conjunto habitacional comum, onde a “participação e solidariedade  
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comunitária, convívio social, exercício de actividades lúdicas, desportivas e culturais, 
harmonia intergerações”120 imperaram.  
 
“Cabe ao planeamento e ao projecto providenciá-los (os locais) com a melhor 
prestação e adaptabilidade possíveis, para dar acolhimento e expansão às 
actividades inerentes e à expressão desse «estado de espírito» comunitário nas 
suas várias dimensões positivas.”121 
 
 Este movimento cooperativo consolidou relações sociais e comunitárias e o facto 
de ter uma relação direta com a criação de alojamentos, acabando por lhes atribuir uma 
carga afetiva e simbólica. 
Após a fundação da cooperativa da Traslar, foi autorizada, a 21 de julho de 
1980, a construção de 19 blocos habitacionais e 12 vivendas, embora o projeto inicial 
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 A motivação da escolha do local para a intervenção, teve como fator 
preponderante o facto de o Centro Histórico ter inúmeros projetos e iniciativas para a 
sua melhoria, em contraste com a periferia que é sempre um pouco esquecida. 
 É de referir também que estas intervenções participativas nem sempre ocorrem 
por questões de pobreza, mas também por necessidades urbanas. 
 No caso do Bairro da Traslar, um bairro recorrentemente esquecido, onde as 
obrigações se vão “atirando” entre a Câmara Municipal de Chaves e a Junta de 
Freguesia de Vilar de Nantes, à qual o referido bairro pertence, há problemas que nunca 
são resolvidos. 
Numa primeira visita ao local, alguns problemas ressaltaram de imediato. Com a 
companhia de dois moradores, membros da Associação Cultural e Desportiva do Bairro 
Traslar, fomos percorrendo o espaço. 
 O bairro, em forma de U, cria um grande espaço central, composto por uma 
zona bastante arborizada, com um parque infantil e dois campos de futebol, um em 
terra batida e outro pavimentado. Porém, tudo se encontra ao abandono. O parque 
infantil, com o decorrer dos anos foi-se deteriorando e além disso já não respeita a 
legislação atual. No entanto, o parque nunca foi recolhido, isto é, além de ilegal, é um 
perigo para as crianças que teimam em brincar nele.  
Relativamente aos campos de futebol, o campo pavimentado encontra-se em 
bom estado, devido ao esforço da Associação, que investiu com algum sacrífico para que 
fosse possível a sua construção. Mas um dos graves problemas é o facto das coberturas 
originais dos prédios, em telhas de fibra de cimento, material que contém na sua 
composição entre dez a quinze por cento de amianto, um mineral cancerígeno, terem 
sido substituídas, mas estarem armazenadas no parque, à espera que alguma entidade 
as vá recolher. Entretanto, encontram-se ali, ao ar livre, expondo os moradores ao 
perigo. 
 Após esta primeira visita, estava no momento de traçar uma estratégia com 
base na investigação que já havíamos desenvolvido, assim como também a participação 
num projeto com o colectivo EXYZT na Fábrica Asa, no âmbito de Guimarães - Capital 









 Assim, a nossa estratégia definiu-se da seguinte forma: após o primeiro contacto 
com a Associação Cultural e Desportiva e com a ajuda deles, de modo a perceber qual o 
melhor modo de chegar à comunidade, elaborámos um inquérito123 e na companhia de 
um morador percorremos todos os blocos e moradias. Esta foi uma forma de entrarmos 
em contacto pessoal com todos os moradores, apresentar a nossa intenção e ter uma 
ideia geral do que desejavam melhorar no Bairro. 
 Após este momento, foi marcada uma reunião aberta a todos os moradores, que 
visava a discussão e debate de ideias para um projeto de melhoramento do espaço 
público do bairro. Nesta reunião, onde compareceram cerca de 26 moradores, foram 
focados os principais problemas/falhas do espaço público e algumas propostas de 
programa: 
  
- Abandono do parque infantil; 
 - Falta de um espaço para os reformados; 
 - Falta de um espaço coberto para as crianças; 
 - Abandono do parque (no geral); 
 - Falta de espaço para ginástica; 
 - Falta de espaço para reuniões dos moradores; 
 - Falta de espaço para os grupos de oração. 
 
 Foi então marcada outra reunião, onde compareceram cerca de 10 moradores. 
Nesta, como pretendíamos que fosse mais interativa, usou-se a maquete como elemento 
moderador entre os moradores e o arquiteto, para criar um mapa de ideias.124 O objetivo 
era mapear uma série de categorias125: 
 
 - Atividades (pontos de encontro, de jogos, etc.); 
 - Espaços verdes; 
 - Salubridade (pontos de lixo, esgotos, etc.); 
 - Acessos/Circulação (estradas, caminhos, passeios, etc.) 
 - Reabilitar/Recuperar. 
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 Inquérito feito à comunidade. Anexo II, p. 157. 
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 PRAÇA, Henrique (coord.) - Uma Experiência Singular: Couros, CampUrbis, Envolvimento da População Local. 
125







 Este exercício permitiu-nos, bem como aos moradores, compreender a dinâmica 
do espaço, os seus usos, os seus pontos fortes e as suas fragilidades. Além disso, uma 
vez que, em consenso, os moradores referiram a vontade e necessidade de uma 
infraestrutura que servisse o que anteriormente havia sido proposto, eles próprios 
sugeriram a implantação no parque e o porquê das suas escolhas. 
 Pretendeu-se deste modo, fornecer ferramentas à comunidade com o objetivo 
desta “participar” no planeamento do espaço público e também adquirir o interesse e 
capacidade de interagir na regeneração do mesmo. Simultaneamente, este processo e 
envolvimento permitiram-nos complementar a nossa formação profissional com uma 
sensibilidade mais humana e social. Tínhamos neste momento as ferramentas 











3.3| “O processo também desenha”126 
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 Ao longo da evolução do projeto, quer durante a parte de investigação, quer 
durante a parte prática com a comunidade, vários conceitos foram surgindo e acabaram 
por determinar certas opções. Estes conceitos permitiram-nos elaborar um plano 
estratégico: 
 
 1. Participação 
 Este ponto refere-se a todo o processo inicial feito em conjunto com a 
população, descrito anteriormente. 
 
 2. Apropriação 
 Apropriação tem a ver com a adaptação às necessidades, por parte dos 
habitantes, ao longo do tempo. O programa que foi “definido” no período de discussão, 
com o passar do tempo, deve/pode adaptar-se a novas necessidades, novas vontades. 
 
 3. Estandardização 
 Este ponto desenvolve-se em duas fases: uma primeira, com um 
técnico/profissional e uma segunda fase, onde a própria população se possa apropriar e 
continuar o projeto. Se este for criado a partir de materiais/elementos estandardizados, 
torna esse processo muito mais simples para a população lhe dar continuidade. 
 
 4. Evolução  
 Relacionado com o ponto anterior, este cria a possibilidade de o equipamento 
aumentar e modificar-se, consoante as novas necessidades. 
 
5. Auto Construção 
Existindo a estrutura base, que é de simples execução, cria-se a possibilidade de 
continuar a crescer. Esta será uma estrutura flexível e transformável. Este ponto acaba 























 Com base nos pontos anteriormente referidos e juntamente com a análise feita 
em campo com a comunidade, foi-nos possível iniciar o processo de proposta. 
 Como já foi exposto anteriormente, com base nas reuniões, foi-nos demonstrada 
a necessidade de uma infraestrutura, multifuncional, onde diversas atividades se 
pudessem reunir. No entanto, tínhamos de ter em conta questões funcionais e acima de 
tudo económicas. 
 Neste sentido, a ideia de projeto surge com o recurso a contentores marítimos. 
A ideia de usarmos contentores deveu-se ao facto de ser uma opção barata, pois estes 
ao fim de alguns anos de vida marítima são para reciclar. Além disso, devido à sua 
materialidade é uma óptima estrutura e de fácil manuseamento/transporte. 
 O uso de contentores responde a uma série de objetivos traçados. O facto de ser 
um objeto modular, permite que a construção evolua e cresça pelas mãos da própria 
população. Assim, todos os materiais aplicados no revestimento interior dos contentores 
e na cobertura do espaço criado entre eles são de fácil aplicação e de valores 
controlados. A questão da aplicação é importante, na medida em que se se tiver de 
pagar a mão-de-obra especializada, vai encarecer a obra. Exteriormente, os contentores 
não requerem qualquer tratamento em particular ou pintura. Assumimos que as 
crianças e adolescentes, de forma controlada, possam dar asas à criatividade e pintar os 
contentores, dando-lhes nova vida e especificidade. No interior, optamos por um 
revestimento de OSB, que pode ser pintado ou deixado à cor natural, mais uma vez 
deixando ao critério de quem vive o espaço.  
 A cobertura do espaço criado entre os contentores é feita em painel sandwich. A 
escolha deste material deveu-se ao facto de ser pré-fabricado o que o torna mais barato, 
disponível no mercado com muita rapidez e de fácil aplicação. 
 A nível de fachadas, optamos por não criar aberturas nos contentores e utilizar 
apenas o topo das portadas, excepto num deles. A escolha de caixilharia, em pvc, deveu-
-se ao facto de ser a opção mais em conta do mercado, precisamente por ser fabricada 
em série. Em três momentos do espaço, usamos o policarbonato alveolar para entradas 
de luz. 
 No que diz respeito a fundações e acabamento de piso, a ideia que nos pareceu 
mais certa, foi a de fazer uma laje de piso, onde os contentores assentariam. Desta 



















Há no entanto algo que lhes dá uma uniformização, que é o revestimento do pavimento. 
Optamos por uma argamassa epóxi, pois é um revestimento bastante resistente ao 
desgaste, a produtos químicos e água, além de que a sua manutenção é insignificante. 
Consideramos assim, que seria um excelente revestimento para a finalidade do espaço. 
 A nível de implantação, a escolha do lugar foi considerada em função do 
exercício feito com a população com a maquete de ideias e com a perspetiva de 
profissional relativamente ao espaço. Assim, o edifício encontra-se no centro do parque, 
criando um momento de transição entre os dois lados. Um, a sudoeste, atualmente mais 
apelativo, e o lado noroeste, mais abandonado, com árvores de menor dimensão, etc.  
 O programa deste espaço divide-se em três momentos satélites: um espaço de 
leitura, uma sala de convívio e uma sala polivalente, para pequenas reuniões do foro 
religioso, ginástica, etc. No entanto, a ideia era proporcionar liberdade de circulação. Na 
entrada há um contentor que funciona exclusivamente como pórtico, podendo servir 
como espaço de leitura ou jogos durante o tempo mais quente. Na zona de receção, 
existe também um pequeno espaço de leitura, provavelmente para leituras mais rápidas 
e pontuais. Este espaço dá acesso ao centro de edifício, que é a sala de convívio. Desse 
ponto é possível aceder a outra pequena sala, mais reservada, às instalações sanitárias 
e à zona de biblioteca. Este contentor tem uma particularidade. Uma vez que está 
colocado na vertical, a ideia foi criar um pequeno espaço para as crianças poderem ler e 
acederem à cobertura de outros contentores. Assim, criamos um espaço mais intimista 
e privado, quase como um refúgio. Esta organização, obriga a que a entrada seja 
controlada, permitindo que a gestão por parte da comunidade seja mais simples. 
 Acreditamos que um ponto importante desta intervenção, mais do que o aspeto 
construtivo, é também pensar no mobiliário interior e nas propostas para o exterior. 
Como foi dito anteriormente, os casos de estudo analisados, influenciaram esta 
proposta. Um dos aspectos fundamentais foi pensar de que maneira se poderia 
revitalizar o espaço exterior, sem um orçamento que permitisse o investimento num 
parque infantil. Inicialmente, tentámos reaproveitar as estruturas do antigo parque 
infantil, mas em conversa com o presidente da Junta de Freguesia de Vilar de Nantes, 
foi-nos informado que aquele parque já não cumpria as normas de segurança e que em 
breve seria retirado. Assim, restava-nos recorrer a ideias mais tradicionais de 










Desta maneira propomos também desenho de pavimento com jogos e algumas 
mesas de xadrez que podem ser criadas a partir de mesas antigas doadas pela 
população. Da mesma forma surgirá o 
mobiliário do equipamento. Doações de paletes, por parte de algumas empresas locais, 
restos de madeira de serralharias, mobiliário doado, etc. 
 Este projeto pretende ser simples, quer no sentido de organização, quer no 
sentido construtivo. Uma opção de rápida execução e acima de tudo, que permita o 
envolvimento da população, despertando-lhe o sentido comunitário e cooperativista que 


























Como já foi referido, uma das motivações desta dissertação era perceber qual o 
papel do arquiteto num projeto participado. Qual a posição que deveria adoptar, que 
caminho seguir e que decisões tomar. Pretendeu-se, com a componente prática, 
experimentar, ainda que num registo de investigação, a relação arquiteto enquanto 
profissional e arquiteto enquanto indivíduo, com uma população real, com necessidades 
reais. 
Dentro das próprias limitações que lhe eram inerentes, tais como sermos 
apenas um aluno a tentar mobilizar uma comunidade, foi possível compreender de que 
forma pode o arquiteto intervir nos processos participativos. 
 A comunicação com a comunidade é muito rica. Acreditamos que esse 
processo melhora a qualidade da intervenção de diversos modos. Primeiro, porque o 
arquiteto quando se envolve com a comunidade ouve os seus problemas e conhece as 
suas dinâmicas, consegue projetar com uma maior consciência e mais do que “o que” 
fazer é “para quem” fazer; em segundo lugar, sentimos durante o processo que as 
pessoas, quando sentem esta proximidade e que há alguém disposto a realmente ouvir 
as suas necessidades, ficam automaticamente disponíveis para contribuir e participar no 
projeto; por último, este envolvimento da população, a longo prazo, faz com que o 
sentimento de pertença e identidade impere, criando um sentido de responsabilidade 
pelo projeto.  
Sentimos aqui que o papel do arquiteto não passa exclusivamente pela 
intervenção urbana, mas também servir de elo entre os elementos da comunidade, 
transformando as relações entre eles. 
Compreendemos que embora o contexto português atual seja bastante diferente 








novo momento na história da arquitetura nacional, em que este tipo de intervenções seja 
a resposta a algumas situações. Acreditamos que este poderá ser um caminho a seguir, 
quer pelos resultados, quer pelas relações interpessoais criadas que nos colocam numa 
posição de fácil acesso. 
Foi uma experiência que nos levou além da expectativa, que nos colocou em 
contacto com uma realidade e permitiu elaborar um projeto que teve tanto da 
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Ministério do Equipamento Social e do Ambiente - Secretaria de Estado da Habitação e 
Urbanismo 
Decreto-Lei n.º 737-A/74 de 23 de Dezembro 
(Revogado pelo art.º 26.º do DL n.º 218/82, de 2/6) 
 
No programa de política habitacional do Governo Provisório assume especial relevo o 
papel que se atribui ao cooperativismo na promoção de alojamento de inequívoca 
utilidade social como forma privilegiada de organização da iniciativa e da gestão de 
recursos pelos próprios moradores na realização de conjuntos urbanos que 
efectivamente correspondam às suas necessidades.  
Associado aos necessários programas de execução do Estado e autarquias, o 
cooperativismo habitacional deverá assegurar a urgente expansão das iniciativas 
habitacionais sem arrastar necessariamente a burocratização ou dirigismo dos serviços 
governamentais.  
A legislação emitida nos últimos anos tinha já visado a acção das cooperativas e 
interessa agora aproveitar as suas disposições úteis e pô-las em execução imediata.  
No Decreto-Lei n.º 583/72, de 30 de Dezembro, foi previsto que o Fundo de Fomento 
da Habitação pudesse conceder subsídios, inclusivamente a fundo perdido, a entidades 
privadas, cabendo neste conceito as cooperativas de habitação. Outros esquemas de 
crédito preferencial - eventualmente bonificado e a prazo mais alargado - irão entretanto 
ser praticados para incremento do sector cooperativo.  
Segundo a mesma linha de orientação já adoptada, e que é de manter, quanto às 
cooperativas que podem beneficiar de terrenos urbanizados ao preço de custo, entende-
se que o conjunto de vantagens e condições previstas neste diploma se deveria referir 
exclusivamente àquelas cooperativas que praticassem programas de natureza social e 
revelassem um apurado sentido cooperativista.  
O presente diploma será actualizado e aperfeiçoado à luz da experiência que se vá 
adquirindo, pois o Governo fica atento a todas as sugestões e, em especial, à análise dos 













Usando da faculdade conferida pelo n.º 1, 3.º, do artigo 16.º da Lei Constitucional n.º 
3/74, de 14 de Maio, o Governo decreta e eu promulgo, para valer como lei, o seguinte: 
 
Artigo 1.º - 1. São de interesse social, beneficiando das modalidades de auxílio previstas 
neste diploma, as cooperativas de habitação económica que têm por único objectivo a 
construção ou a aquisição de casas das categorias definidas nos termos do n.º 2 do 
artigo 27.º do Decreto-Lei n.º 576/70, de 24 de Novembro, e a gestão de serviços 
comuns.  
2. As cooperativas de habitação de interesse social passarão a usar da designação de 
«cooperativas de habitação económica». 
 
Artigo 2.º - 1. As cooperativas referidas no artigo anterior deverão ter no mínimo 
duzentos sócios, todos de nacionalidade portuguesa.  
2. As referidas cooperativas que não tenham o número mínimo de sócios referido 
deverão proceder à sua fusão com outras ou admitir novos sócios, salvo se a sua 
situação económico-financeira não o justificar e assim for requerido e vier a ser 
autorizado pelo Secretário de Estado da Habitação e Urbanismo, ouvido o Fundo de 
Fomento da Habitação. 
 
Artigo 3.º As cooperativas referidas no artigo anterior só poderão praticar as seguintes 
modalidades de atribuição de casas: 
 
a) Inquilinato cooperador em que a cooperativa estabelece com os sócios, relativamente 
às habitações que estes utilizam, relações de tipo locativo;  
b) Propriedade colectiva, em que os fogos se mantêm na propriedade da cooperativa, 
sendo atribuído aos sócios e seus sucessores o mero uso;  
c) Acesso à propriedade pelos sócios pela amortização da casa. 
 
Artigo 4.º O Fundo de Fomento da Habitação organizará o registo regional de 
cooperativas de habitação económica, para efeitos de planeamento de recursos a 








Artigo 5.º - 1. As cooperativas de habitação económica não poderão constituir-se ou 
alterar os estatutos sem prévio visto conjunto dos Secretários de Estado do Orçamento e 
da Habitação e Urbanismo, para efeitos da concessão dos benefícios previstos neste 
diploma.  
2. Os notários não poderão lavrar escritura de constituição ou alteração dos estatutos 
destas cooperativas sem que a respectiva minuta tenha obtido o visto referido no 
número anterior.  
3. As cooperativas existentes que queiram passar a beneficiar dos auxílios constantes 
neste diploma deverão enviar à Secretaria de Estado da Habitação e Urbanismo um 
exemplar dos estatutos actuais, com as alterações que se propõem introduzir, para 
efeitos de obtenção do visto. 
 
Artigo 6.º O visto só será recusado se os estatutos contrariarem os princípios 
cooperativos consignados na lei ou o presente diploma e a recusa será sempre 
fundamentada. 
 
Artigo 7.º Nas cooperativas de habitação económica, o indivíduo cuja admissão tenha 
sido recusada pode reclamar para o presidente do Fundo de Fomento da Habitação, o 
qual promoverá um inquérito sumário, em forma contraditória, e, se vier a concluir pela 
ilegalidade ou inoportunidade da decisão social, deverá comunicar o facto ao Ministério 
Público, que terá legitimidade para requerer judicialmente o suprimento da autorização. 
 
Artigo 8.º - 1. As referidas cooperativas passam a ficar sujeitas à fiscalização da 
Inspecção de Finanças em tudo o que respeita à sua contabilidade, devendo pôr à 
disposição desta entidade e do Fundo de Fomento da Habitação todos os elementos que 
lhe sejam solicitados.  
2. A Inspecção de Finanças e o Fundo de Fomento da Habitação comunicarão ao 
delegado do Ministério Público na comarca as irregularidades que verificarem, para 












Artigo 9.º No programa e orçamento anuais do Fundo de Fomento da Habitação serão 
fixados os subsídios a atribuir às cooperativas de habitação de interesse social, ao abrigo 
do disposto na alínea g) do artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 583/72, de 30 de Dezembro. 
 
Artigo 10.º O Estado e seus organismos autónomos podem avalizar empréstimos às 
cooperativas de habitação económica. 
 
Artigo 11.º O Fundo de Fomento da Habitação poderá, por via convencional, estabelecer 
com as cooperativas, ou suas uniões, a que se refere este diploma programas de 
urbanização e construção, ou de simples apoio técnico. 
 
Artigo 12.º - 1. As cooperativas de habitação económica beneficiam das seguintes 
isenções: 
 
a) Impostos do selo, sobre as sucessões e doações e da sisa nos actos necessários à 
sua constituição, dissolução e liquidação, bem como nas operações com os sócios ou os 
seus herdeiros;  
b) Contribuição industrial e imposto de comércio e indústria, salvo relativamente aos 
rendimentos obtidos nas operações com terceiros;  
c) Quaisquer impostos, com excepção do imposto sobre as sucessões e doações por 
avença, contribuições ou taxas sobre os dividendos ou rendimentos das acções ou 
obrigações de que sejam titulares;  
d) Contribuição predial pelo período de dez anos; 
e) Sisa pela aquisição de terrenos ou casas destinados à realização dos fins sociais. 
 
2. Tratando-se de acções ou obrigações ao portador, a isenção referida na alínea c) do 
n.º 1 aproveita apenas às que se encontrem registadas nos termos do Código do 











3. A isenção de contribuição predial, a que se refere a alínea d) do n.º 1, será concedida 
pelo chefe da repartição de finanças da situação dos prédios, mediante requerimento 
das cooperativas de habitação económica, o qual será acompanhado dos elementos 
necessários à apreciação do pedido, observando-se, na parte aplicável, o disposto nos 
artigos 25.º e 35.º do Código da Contribuição Predial e do Imposto sobre a Indústria 
Agrícola.  
4. O disposto nos números anteriores não prejudica as intenções existentes a favor de 
outras cooperativas de habitação actualmente em vigor. 
 
Artigo 13.º As acções ou obrigações emitidas pelas cooperativas de habitação 
económica bem como os respectivos dividendos e rendimentos são isentos de todos os 
impostos, contribuições e taxas, excepto do imposto sobre as sucessões e doações por 
avença. 
 
Artigo 14.º - 1. As entradas dos sócios para as cooperativas de habitação económica são 
deduzidas à matéria colectável a considerar para o imposto complementar respeitante 
ao ano em que a entrada se efectuou.  
2. A dedução a que se refere o número anterior será escalonada pelo período de três 
anos a contar daquele em que se efectuou a entrada do capital, mas a parte que não 
possa ser deduzida num determinado ano, por insuficiência da matéria colectável, sê-lo-
á nos anos seguintes, desde que não ultrapasse o último daquele período. 
 
Artigo 15.º As uniões de cooperativas que integrem exclusivamente cooperativas de 
habitação económica beneficiam das isenções previstas no artigo 12.º e ficam sujeitas 
ao regime previsto nos artigos 5.º e 8.º . 
 
Visto e aprovado em Conselho de Ministros. - Vasco dos Santos Gonçalves - Francisco 
Salgado Zenha - José da Silva Lopes - José Augusto Fernandes.  
Promulgado em 28 de Outubro de 1974. 
Publique-se. 
O Presidente da República, FRANCISCO DA COSTA GOMES. 
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